PARECER N° 1098, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 868, DE 2011

De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto de lei em epígrafe pretende tornar obrigatório que pelo menos 5% do total de banheiros em locais de hospedagem, existentes ou a construir, sejam acessíveis, cumprindo as especificações da Norma Brasileira NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para atendimento das pessoas com dificuldade de locomoção.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 12 a 16 de setembro de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo proposto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator, constatamos que a propositura tem por objetivo promover a integração das pessoas portadoras de deficiência, determinando que pelo menos 5% do total de banheiros em locais de hospedagem, existentes ou a construir, sejam acessíveis.

Assim, verificamos que há previsão na Lei n.º 14.925, de 2012, que dispõe sobre o orçamento do Estado, ao tratar da Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência (órgão 47000). Para este órgão, há previsão de recursos para o Programa de Gestão e Implementação da Política de Inclusão Social da Pessoa com Deficiência (4700), ação 14.422.4700.5962, que trata da indicação de medidas integradas necessárias que assegurem a efetividade das ações de inclusão da pessoa com deficiência, em suas diversas fases.

No que concerne a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento se manifestar, não vemos óbices à aprovação do substitutivo proposto pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. 

Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 868/2011, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

a) Hamilton Pereira – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.
Sala das Comissões, em 20-8-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente 

Regina Gonçalves – Cauê Macris – Orlando Bolçone – Francisco Campos Tito – Vitor Sapienza – Estevam Galvão – Roberto Engler – Beth Sahão – Mauro Bragato

